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ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


WASHINGTON, D.C
SECRETÁRIO-GERAL

25 de fevereiro de 2004

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de apresentar à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente o relatório intitulado “Os direitos humanos e o meio ambiente nas Américas”, em cumprimento da resolução AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03).


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


César Gaviria

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Paul Durand

Representante Permanente do Canadá

  junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.

RELATÓRIO DA SECRETARIA-GERAL EM CUMPRIMENTO À RESOLUÇÃO

AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03)

OS DIREITOS HUMANOS E O MEIO AMBIENTE NAS AMÉRICAS
Antecedentes

Em 5 de junho de 2001, a Assembléia Geral da OEA aprovou a resolução AG/RES. 1819 (XXXI-O/01)
/, mediante a qual resolveu:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de elaborar um estudo sobre a possível relação entre proteção ambiental e o pleno gozo dos direitos humanos, em colaboração com outros órgãos do Sistema Interamericano.
2. Encarregar o Secretário-Geral de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Em 4 de abril de 2002, a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) apresentou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (CAJP) um relatório sobre os alcances da temática de direitos humanos e ambiente no Sistema Interamericano
/.  Nesse relatório, analisou-se o quadro normativo sobre direitos humanos e ambiente no nível global, principalmente a Declaração de Estocolmo de 1972
/, a Declaração Universal dos Direitos do Homem e o Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas.  Incluiu-se também referência especial à jurisprudência do sistema interamericano de direitos humanos e às Constituições dos Estados membros.  Finalmente, o documento abordou o tratamento que as Nações Unidas vêm dando ao tema no contexto de suas diferentes áreas.


Em 11 de abril de 2002, a Secretaria Executiva da CIDH apresentou à CAJP uma exposição  sobre o trabalho que desenvolve em relação ao tema dos direitos humanos e o meio ambiente.


Em 4 de junho de 2002, a Assembléia Geral, no seu Trigésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 1896 (XXXII-O/02), em que dispôs:
1. Continuar acompanhando o tema, dispensando atenção especial ao trabalho que os foros multilaterais desenvolvem sobre o mesmo.

2. Promover a colaboração institucional em matéria de direitos humanos e meio ambiente no âmbito da Organização, especialmente entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente.

3. Solicitar ao Secretário-Geral que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.


Nos termos dessa resolução, o Secretário-Geral apresentou ao Conselho Permanente um relatório de cumprimento (CP/CAJP-2042/03).


Em 10 de junho de 2003, a Assembléia Geral, no seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03), em que dispôs:
1. Continuar promovendo a cooperação institucional no campo dos direitos humanos e do meio ambiente entre e Organização dos Estados Americanos e outras instituições multilaterais, incluindo as Nações Unidas e seus organismos especializados, o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e os bancos regionais de desenvolvimento.
2. Continuar a incentivar a cooperação institucional na área dos direitos humanos e do meio ambiente no âmbito da Organização, em particular entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente.

3. Encarregar o Secretário-Geral de, por intermédio da Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente, em coordenação com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), continuar o diálogo com os Estados membros e organizações da sociedade civil e a execução de atividades no campo do meio ambiente e dos direitos humanos, levando em conta o trabalho realizado sobre esse tema nas Nações Unidas, inclusive pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, Conselho Econômico e Social, Programas das Nações Unidas para o Meio Ambiente, Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento.
4. Encarregar o Conselho Permanente de, no segundo semestre de 2003, realizar uma sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, para a qual convidará a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da qual a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente participará, a fim de continuar a examinar o seu trabalho no campo dos direitos humanos e do meio ambiente.
5. Incumbir o Secretário-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Este relatório, apresentado em cumprimento a esta última resolução, refere-se aos avanços do sistema interamericano de direitos humanos em matéria de direitos humanos e meio ambiente, e a aspectos referentes à cooperação institucional, a atividades promocionais e a diálogos que se realizam sobre estes temas.

Avanços do Sistema Interamericano de Direitos Humanos em relação à matéria


Em 20 de novembro de 2003, a CIDH, em cumprimento à resolução AG/RES. 1926 (XXXIII-O/03), apresentou à CAJP um documento informativo de suas atividades na esfera dos direitos humanos e do meio ambiente.


Nesse documento, a CIDH informou que, em relação ao sistema de casos individuais, decidiu ou está dando trâmite a decisões referentes a uma série de petições em que se denunciam violações de direitos amparados pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou pela Declaração Americana dos Direitos Humanos, em questões relacionadas direta ou indiretamente com o meio ambiente.


Várias dessas petições referem-se especificamente aos direitos dos membros de comunidades indígenas.  Algumas delas relacionam-se com os efeitos da exploração dos recursos naturais sobre os membros das comunidades afetadas:  por exemplo, a destruição de matas e a extração de petróleo.  Em uma dessas petições, as reclamações principais referem-se à contaminação da água e do solo causada pela extração de petróleo, em detrimento da integridade física das pessoas afetadas.  Em outras, as reclamações principais relacionam-se com os efeitos da construção de estradas e outras instalações, com a conseqüente incursão de trabalhadores e colonos em terras tradicionalmente consideradas como território indígena, ameaçando os meios tradicionais de subsistência e a cultura das comunidades.


A CIDH indicou que, em algumas dessas petições, conseguiu-se chegar a um acordo de solução amigável entre as partes, e que outras, atualmente, são matéria de negociação entre os respectivos peticionários e Estados.


A CIDH também fez referência a várias situações relacionadas com a proteção do meio ambiente que deram margem a medidas cautelares para proteger direitos humanos fundamentais.  Em vários casos, a CIDH solicitou a Estados a adoção de medidas cautelares para proteger a vida e a integridade física de defensores dos direitos humanos dedicados à proteção do meio ambiente, que haviam sido objeto de ameaças ou vítimas de agressões.


A CIDH observou ainda que, nos últimos anos, o nexo entre a proteção dos direitos humanos e o meio ambiente manifestou-se também no trabalho desenvolvido durante suas visitas in loco e nos correspondentes relatórios sobre países.

A título de conclusão, a CIDH assinalou que sua experiência nesse campo é indicativa de que os instrumentos do sistema interamericano de direitos humanos foram concebidos como instrumentos vivos, para serem aplicados às condições de vida atuais.  Destacou que, nos últimos anos, tem sido reclamada da CIDH a aplicação desses direitos básicos, como o direito à vida e à integridade pessoal e os direitos à informação, à participação e a recursos judiciais efetivos, em situações que envolvem ameaças à dignidade humana, suscitadas em função do meio ambiente.  Finalmente, indicou que está abordando o tema com base nas atribuições que lhe foram conferidas em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério, e que registrou importantes avanços nessa área.

A Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente:  cooperação institucional e atividades promocionais


A cooperação institucional entre a CIDH e a Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (UDSMA) desenvolve-se com fluidez. Nesse contexto, por exemplo, no Centésimo Décimo Sexto Período Ordinário de Sessões da CIDH, em 16 de outubro de 2002, realizou-se uma audiência de caráter geral sobre a situação dos direitos humanos e o meio ambiente nas Américas, que contou com a participação da UDSMA.  Está sob consideração a realização, em 2004, de outra audiência sobre temas correlatos.


No que se refere a atividades promocionais, cumpre destacar que a CIDH e a UDSMA participaram da Conferência Mundial sobre Água, realizada em 2003, em Kyoto, Japão, e foram convidadas a participar, neste ano, de duas conferências sobre o tema, que terão lugar no México e no Peru.


Tanto a CIDH como a UDSMA mantêm diálogos com os Estados e com organizações não-governamentais.  O processo de consulta adotado prevê um diálogo com as organizações da sociedade civil registradas pelo Conselho Permanente e que, portanto, demonstraram interesse em participar da Organização.


Plano de trabalho


Para cumprir os mandatos emanados da Assembléia Geral sobre o tema que nos ocupa, a UDSMA e a CIDH adotaram um Plano de Trabalho que inclui as seguintes áreas:

1.
Realização de uma série de reuniões para discutir a relação entre os direitos humanos e o meio ambiente, com participação dos Estados membros, peritos de organizações multilaterais, dos círculos acadêmicos, do setor privado e de organizações não-governamentais.  Os trabalhos levarão em conta as estratégias de participação da sociedade civil nas atividades da OEA, bem como a aplicação dos princípios da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP).

2.
Participação em audiências sobre o tema perante a CIDH, com espaço para a discussão dos assuntos técnicos e jurídicos relevantes para os direitos humanos e o meio ambiente.

3.
Fortalecimento da colaboração com organizações da sociedade civil que trabalham no tema.

4.
Desenho de uma estratégia de busca e captação de recursos externos para apoiar a pesquisa e a elaboração de relatórios técnicos.

5.
Apoio aos Estados membros na preparação de projetos a serem apresentados à CEPCIDI para a obtenção de financiamento do FEMCIDI.


Este Programa de Trabalho foi apresentado à CAJP em sua sessão de 20 de novembro de 2003.  Na oportunidade, a Secretaria-Geral destacou também os esforços que peritos governamentais e de organizações não-governamentais realizam para intensificar os estudos sobre os possíveis nexos entre os direitos humanos e o meio ambiente.


Parte integrante do progresso dos estudos tem sido o apoio técnico que a Secretaria-Geral está oferecendo aos Estados membros na elaboração de propostas de projetos na área dos direitos humanos e do meio ambiente, para consideração de recursos do FEMCIDI.  Têm-se desenhado perfis de projetos nos campos da pesquisa e do diálogo nas Américas, focalizando-se as necessidades dos Estados membros no nível técnico e promovendo o diálogo intersetorial em nível local.


A Secretaria-Geral continuou a fortalecer suas alianças com grupos externos interessados, com vistas a obter financiamento adicional para o desenho e execução de projetos.  Especificamente, está explorando possibilidades de desenvolvimento de um programa de pesquisa e diálogo na área dos direitos humanos e o meio ambiente.  Para tanto, a UDSMA e a CIDH estabeleceram canais institucionais de diálogo e intercâmbio de informação, levando em conta os respectivos conhecimentos e aptidões de ambas as áreas.

Avanços no Sistema das Nações Unidas em relação à matéria


Nas Nações Unidas, discute-se já faz algum tempo o vínculo entre direitos humanos e meio ambiente, o que se reflete nas resoluções emitidas e atividades realizadas.  Em sua Qüinquagésima Nona Sessão, em 2003, a Comissão de Direitos Humanos emitiu a resolução 2003/20, sobre os efeitos nocivos que a transferência e o despejo ilícitos de produtos e dejetos tóxicos exercem sobre o gozo dos direitos humanos.


A resolução 2003/71, sobre os direitos e humanos e o meio ambiente como parte do desenvolvimento sustentável, ademais de outras considerações:

1. Recorda que os danos ambientais podem exercer efeitos negativos sobre o gozo de alguns direitos humanos.

2. Reafirma que toda pessoa tem direito, individualmente ou em associação com outras, a participar em atividades pacíficas contra as violações dos direitos humanos e liberdades fundamentais, e exorta os Estados a adotar todas as medidas que sejam necessárias para proteger o legítimo exercício dos direitos humanos de todos ao promover a proteção do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.

3. Conclama pela realização de todos os esforços possíveis para que se apliquem os princípios da Declaração do Rio de Janeiro, em particular o Princípio 10, a fim de contribuir, entre outros aspectos, para o efetivo acesso aos procedimentos judiciais e administrativos, como os de reparação e vias de recurso.

4. Solicita ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos e ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente que, no âmbito dos seus respectivos mandatos e orçamentos e programas de trabalho aprovados, continuem a concatenar os esforços que envidam nas atividades de promoção da capacidade do poder judiciário.


Neste sentido, o Conselho de Governo do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, na sua Vigésima Segunda Sessão, em fevereiro de 2003, emitiu a Decisão 22/17, sobre Governabilidade e Direito, que menciona, na Parte II, Seção B, a promoção da aplicação do Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente.  A Decisão solicita ao Diretor Executivo do PNUMA que apresente à Vigésima Terceira Sessão um relatório sobre a promoção da aplicação, tanto no nível nacional como no internacional, do Princípio 10 da citada Declaração, para que seja sondada a possibilidade de iniciar um processo intergovernamental para a elaboração de um guia global de implementação.


Sobre direitos humanos e as responsabilidades das empresas
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A Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, no seu Qüinquagésimo Quinto Período de Sessões, aprovou as normas sobre responsabilidades das empresas transnacionais e outras empresas comerciais na área dos direitos humanos.  Nesse documento, centrado na observância dos direitos humanos pelas empresas, também há várias referências ao impacto ambiental causado pela atividade empresarial e aos seus efeitos sobre o gozo dos direitos humanos.  Na Seção G, parágrafo 14, destaca a importância de cumprir as normas ambientais, assim facilitando um desenvolvimento sustentável.


Água


A Declaração Ministerial adotada em 23 de março de 2003 por ocasião do Terceiro Fórum Mundial da Água, realizado em Kyoto, Japão, destaca a importância de se alcançar a boa gestão política, assegurando a boa governabilidade e dando destaque especial a abordagens baseadas na família, nas comunidades vicinais e na eqüidade da distribuição de benefícios.  Além disso, reitera o dever de intensificar o estímulo à participação e assegurar a transparência e a responsabilidade.

Conclusões


Nos últimos anos, o trabalho dos órgãos especializados da OEA em relação ao tema dos direitos humanos e o meio ambiente registrou importantes avanços.  Também se avançou em projetos de cooperação e atividades promocionais e na necessidade de continuar o diálogo com Estados membros e organizações da sociedade civil.
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	�.	Resolução da Assembléia Geral da OEA, de 5 de junho de 2001.


	�.	Nesse relatório, a Secretaria Executiva da CIDH assinalou que “… a relação entre os direitos humanos e o meio ambiente é cada vez maior. Embora até pouco tempo fossem considerados âmbitos distintos, na prática, sua vinculação é crescente. As tendências nas declarações relativas a cada uma dessas esferas também ampliam-se consideravelmente, o que permite a evolução de tais vínculos.  Cite-se, por exemplo, a articulação das questões de proteção pelos nossos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas e sua inter-relação com os direitos políticos, sociais e econômicos e com a ‘qualidade da vida e da saúde’ e a realização do potencial humano....”  Documento CP/CAJP/doc.1898/02, de 4 de abril 2002.


	�.	O primeiro princípio da Declaração de Estocolmo declara que “...Cabem ao homem o direito fundamental à liberdade, à igualdade e a um meio de tal qualidade que lhe permita desfrutar de condições de vida adequadas, ter uma vida digna e gozar de bem-estar, e a solene obrigação de proteger e melhorar o meio para as gerações atuais e futuras....”.
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